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O Sinpro-DF lançou, no 
dia 9 de junho, o Co-
mitê da Frente em De-
fesa da Educação, dos 

Direitos e da Democracia, na sede 
do sindicato. Na sexta-feira (10), a 
Frente Brasil Popular (FBP) lan-
çará a Jornada Nacional de Lutas 
contra o Golpe e pela Democracia. 
Esse movimento é para pôr  em 
curso uma campanha nacional de 
combate às políticas de retrocesso 
adotadas pelo governo ilegítimo 
de Michel Temer e às ações do 
Congresso Nacional, cujos par-
lamentares atuam para eliminar 
conquistas da classe trabalhadora.

A Frente pretende denunciar o 
golpe em curso contra as conquis-
tas trabalhistas e as consequências 
negativas dele para a área de Edu-
cação, bem como apontar o des-
serviço que todos os projetos deste 
governo interino, orientado pelo 
programa Ponte para o Futuro, do 
PMDB, os quais buscam conduzir 
o Brasil para um fosso sem fundo, 
mediante um agressivo ajuste � s-
cal, com aprofundamento da reti-
rada de direitos e com a total en-
trega das riquezas e do patrimônio 
nacionais e dos recursos e serviços 
públicos ao grande empresariado 
nacional e estrangeiro.

Jornada de lutas
A Jornada Nacional de Lutas 

contra o Golpe e pela Democracia 
vai denunciar e combater projetos 
em curso, como o PLP 257, a re-
forma da Previdência, as propostas 
de desvinculação de receitas orça-
mentárias da Educação e da Saúde, 
aprovação de leis que retiram o piso 
do magistério e os planos de carrei-
ra, a militarização, a terceirização e 
a privatização das escolas públicas 
por meio de Organizações Sociais, 
as leis da mordaça nos estados e o 
programa Escola sem Partido, bem 
como outros projetos que acabam 
com o serviço público e precarizam 
ainda mais as relações e os direitos 
trabalhistas da iniciativa privada.

Com um calendário de mo-
bilização que envolve movimen-
tos sociais e sindicais contra o 
golpe, a Jornada de Lutas precisa 
do apoio de todos os trabalha-
dores do país. A Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE) irá aprovar, 
durante reunião a ser realizada 
entre os dias 9 e 10 de junho, um 
calendário de mobilização para 
o setor da educação. A direto-
ria colegiada do Sinpro-DF en-
tende que este é o momento de 
a categoria docente se unir para 
combater os ataques à educação 
pública e se uni� car com a FBP 
para impedir que o golpe de Es-
tado continue a se espraiar pelo 

país, ressuscitando o retrocesso 
econômico e político como mo-
delo de gestão pública.

Desde que os setores conserva-
dores começaram, em 2013, essa 
mobilização contra o governo 
democrático-popular, a Central 
Única dos Trabalhadores (CUT), 
CNTE e o movimento sindical 
têm alertado para o fato de que 
o golpe não é contra a presidenta 
Dilma Rousse� , e sim contra as 
conquistas e os direitos da classe 
trabalhadora. Prova disso são os 
projetos de lei em tramitação no 
Congresso Nacional e Assem-
bleias Legislativas nas três esferas 
do Estado para � exibilizar a legis-
lação trabalhista. Na avaliação da 
diretoria colegiada do Sinpro-DF, 
o golpe em curso recupera mo-
mentos da história do Brasil em 
que as elites se uniram para der-
rotar os governos populares.

Golpes de estado
na história do brasil

Em 1932, o Brasil foi vítima 
da chamada “Revolução Consti-
tucionalista”. Foi um golpe de Es-
tado da aristocracia agrária para 
pôr em andamento uma contrar-
reforma, forçando o país a dar 
marcha à ré nas políticas públicas 

que favoreciam toda a população. 
Defenderam a volta da política 
econômica e social que vigorou 
na República Velha (1889-1930). 
O governo ilegítimo Michel Te-
mer se assemelha a esse período 
obscuro da nossa história. Ele 
aglutina, em seu centro, os mes-
mos setores e as mesmas políticas 
de atrasos da década de 1930, der-
rotadas, consecutivamente, desde 
2002, nas eleições presidenciais.

O atual momento também re-

lembra o momento do golpe de 
Estado de 1964, quando as elites 
empresariais se associaram aos 
militares para, novamente, impor 
políticas retrógradas de supressão 
de direitos. Uma postagem em rede 
social da União Nacional dos Estu-
dantes (UNE), com a imagem de 
um pan� eto da época, divulgou a 
semelhança da ação. Até o fato de a 
UNE ser investigada pelo Congres-
so Nacional é semelhante ao que 
aconteceu com a entidade no início 
dos anos 1960. O pan� eto de 1964, 
no qual ela denuncia o golpe civil-
-militar, trazia no seu título a infor-
mação de que havia um golpe em 
curso e alertava para a necessidade 
de a classe trabalhadora se uni� car 
para produzir um contragolpe.

No prospecto, a UNE apontava 
os grupos empresariais estrangei-
ros ligados ao setor do petróleo, à 
mídia, à indústria farmacêutica, 
ao latifúndio e a empresários dos 
setores imobiliário, industrial e co-
mercial brasileiros como autores 
do golpe. Mostrava que o discurso 
do ódio às esquerdas estava sendo 
“vendido” pela mídia que, com ma-
térias manipuladas e editoriais rai-
vosos, incitava o ódio generalizado 
no país. O pan� eto demonstrava 
que a mídia explorava, de forma 

acintosa, os sentimentos religio-
sos. E � nalizava convocando toda a 
classe trabalhadora a se unir na de-
fesa das liberdades democráticas.

A reação violenta dos militares 
a esse enfrentamento resultou nos 
21 anos de repressão política com 
um histórico nefasto de persegui-
ções e assassinatos, com a impo-
sição de um modelo econômico 
subserviente aos grandes empre-
sários nacionais e estrangeiros, 
que suprimia direitos dos traba-

lhadores. Transformaram o Brasil 
no paraíso do sistema � nanceiro e 
o povo numa Nação amordaçada.

Criminalização dos movimentos 
sociais e mordaça nas escolas

Na época, a associação do dis-
curso fundamentalista e machista 
com a ação persecutória do Esta-
do por meio das Forças Armadas, 
a sanção de várias leis das morda-
ças, como o Ato Institucional nº 5 
(AI-5), entre muitas outras ações 

e gestos de intolerância política, 
suprimiram as liberdades de opi-
nião, de expressão, de associação 
em sindicatos. Suspenderam o 
direito de organização da classe 
trabalhadora, perseguiram qual-
quer tipo de pensamento crítico 
e criminalizaram os movimentos 
sociais. Por meio do terrorismo 
de Estado amordaçou o povo e 
submeteu a Nação ao silêncio.

Com várias contrarreformas 
privatistas na educação, iniciadas 

em 1968 e realizadas no decorrer 
das décadas seguintes, os golpistas 
de 1964 tentaram sucatear e pri-
vatizar a educação e, mais do que 
isto, buscaram, criminosamente, 
mediante um currículo reduzido 
e orientado, produzir uma geração 
de brasileiros servis à custa de um 
fraco currículo escolar e uma alie-
nação construída nas salas de aula.

Cinco anos após se apropriar 
do poder, o governo militar ha-
via aniquilado o Brasil de todos 
os seus direitos políticos, promo-
vido uma baderna na economia, 
aumentado consideravelmente a 
dívida pública e externa e prepa-
rado o terreno para transformar o 
país no paraíso do sistema � nan-
ceiro. Hoje, assistimos a mesma 
elite assaltar o poder por meio de 
um impeachment sem justi� cati-
va para impor perdas ainda mais 
profundas à classe trabalhadora, 
como o � m da Carteira de Traba-
lho, das férias, do descanso sema-
nal remunerado, da aposentado-
ria por tempo de serviço, o direito 
ao serviço público entre vários 
outros prejuízos. 

No setor de Educação, apresen-
tam o projeto Escola sem Partido, 
que institui a lei da mordaça no 
país e, juntamente com a repressão 
aos (às) professores (as)  e a retira-
da do direito dos(as) estudantes de 
aprender, lançam mão do sistema 
público de educação para privati-
zá-lo, entregando-os às Organiza-
ções Sociais, como vem ocorrendo 
no governo do PSDB em Goiás, 
Paraná e São Paulo e em outros es-
tados alinhados com essa política 
neoliberal, como o governo Rol-
lemberg, no DF.

A diretoria do Sinpro-DF en-
tende que agora é a hora de união 
da categoria. Somente essa unida-
de e participação nas atividades 
chamadas pelo sindicato impedi-
rá um golpe na educação e forçará 
o recuo das forças conservadoras.

CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES

CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES

Durante audiência no Congresso, diretores do Sinpro protestaram contra projetos que prejudicam trabalhadores e a educação



Anunciado como sen-
do ‘Uma Ponte para o 
Futuro’, o plano de go-
verno proposto pelo 

governo ilegítimo de Michel Te-
mer mostra que caso os projetos 
de lei e propostas de mudança 
em trâmite no Congresso Na-
cional sejam aprovadas, o Brasil 
vivenciará um grande retroces-
so no histórico de conquistas da 
classe trabalhadora. Um destes 
projetos é a mudança nas regras 
da Previdência Social.

Anunciado como um projeto 
necessário para equilibrar a eco-
nomia do País, as mudanças pro-
postas na Previdência mostram, 
na verdade, a lógica do neoli-
beralismo, que se aproveita dos 
momentos de crise econômica 
criada pelo próprio sistema para 
justi� car as perdas de direitos 
conquistados. Entre estas per-
das estão a � xação de uma idade 
mínima para se aposentar, que 
� caria em 65 anos para homens e 
mulheres; o aumento do período 
mínimo de contribuição para o 
INSS dos atuais 15 anos para 20 
anos e a desvinculação do reajus-
te dos benefícios do aumento do 
salário mínimo.

A proposta também prevê a 
revisão dos benefícios enquadra-
dos na Lei Orgânica de Assis-
tência Social (Loas), que conce-
de um salário mínimo a idosos 
e de� cientes de baixa renda e a 
mudança na forma de concessão 
e no prazo para aposentadorias 
e pensões, tanto urbanas quan-
to rurais, na iniciativa privada. 
No setor público também haverá 
mudanças, e não apenas dos fu-
turos trabalhadores, mas também 
para quem já está no mercado de 

trabalho. Uma das propostas é o 
� m gradativo de aposentadorias 
especiais, num período de quatro 
e oito anos, além do término ime-
diato da paridade de reajuste para 
trabalhadores na ativa e inativos.

O “pacote de maldades” ainda 
prevê a � exibilização da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) 
e a desvinculação dos benefícios 
previdenciários e assistenciais 
(para de� cientes e idosos de 
baixa renda) do salário mínimo 
– caso seja aprovado, esses bene-
fícios passarão a ser corrigidos 
anualmente apenas pela in� ação, 
sem ganho real de renda. É dian-
te de todo este histórico de retro-
cesso e de golpe contra o traba-
lhador brasileiro que o Sinpro, a 
CUT e várias centrais sindicais se 
colocam completamente contrá-

rias às mudanças na Previdência 
Social e a todo e qualquer tipo de 
projeto de lei que traga prejuízos 
ao trabalhador.

População é contra as mu-
danças na Previdência

Uma pesquisa encomendada 
pela CUT ao Vox do Brasil revela 
que a grande maioria da popula-
ção brasileira é completamente 
contrária às mudanças propostas 
pelo governo ilegítimo de Michel 
Temer. A rejeição aos cortes nos 
programas sociais atingiu índi-
ces ainda maiores, especialmente 
na Região Nordeste, onde 90,5% 
dos pesquisados são contra. Os 
índices contrários aos cortes são 
maiores nas mais baixas faixas de 
renda e escolaridade.

O Vox Brasil pesquisou 2000 

pessoas com mais de 16 anos, 
nas áreas urbanas e rurais de 153 
municípios de todos os Estados 
e do Distrito Federal, e consta-
tou que 88% dos pesquisados 
responderam que o governo não 
deveria di� cultar as regras para 
aposentadorias. Do total, 87,3% 
são homens, e 87,7% mulheres. 
Apenas 9% (9,7% homens e 8,2% 
mulheres) concordam com a me-
dida que está sendo analisada pela 
equipe econômica e 4% não sou-
beram ou não responderam (3% 
homens e 4% mulheres).

Dos 88% contrários a mu-
danças nas regras da Previdência 
Social, 87,6% são jovens e 88,3% 
adultos; o percentual dos que têm 
ensino fundamental e médio foi 
igual 87,7%. Já entre os que têm ní-
vel superior, foi de 88,3%. Quanto 

a faixa de renda, são contra a me-
dida 87,8% dos que ganham até 
2 salários mínimos (SM), o mes-
mo percentual (87,8%) dos que 
ganham entre 2 e 5 SM e 86,4% 
dos que ganham mais de 5 SM. A 
maioria é formada por nordesti-
nos, 89,2%. Outros 85% vivem na 
Região Central/Norte, 87,1% no 
Sudeste e 88,4% no Sul.

Segundo o presidente da CUT, 
Vagner Freitas, os resultados mos-
tram que a maioria dos brasileiros 
esperam propostas que ajudem o 
Brasil sair da crise, voltar a crescer, 
gerar emprego e melhorar a renda. 
“Isso é um sinal de que a priori-
dade do governo deve ser a subs-
tituição imediata da atual política 
econômica que só tem gerado re-
cessão e desemprego por uma que 
priorize os interesses da classe tra-
balhadora”, ressalta Vagner.

Cláudio Antunes, coordena-
dor de Imprensa do Sinpro, com-
plementa que o golpe está se 
materializando contra os tra-
balhadores na medida em que 
os projetos anunciados retiram 
direitos e conquistas históricas.

O Sinpro-DF irá lançar, na 
próxima quinta-feira (9/6), o 
Comitê da Frente em Defesa 
da Educação, dos Direitos e da 
Democracia e, na sexta-feira 
(10/6), a Frente Brasil Popular 
(FBP) lançará a Jornada Nacio-
nal de Lutas contra o Golpe e 
pela Democracia. O movimento 
irá pôr em curso uma campanha 
nacional de combate às políti-
cas de retrocesso adotadas pelo 
governo ilegítimo de Michel 
Temer e as ações do Congresso 
Nacional, cujos parlamentares 
atuam para eliminar conquistas 
da classe trabalhadora.

A vontade popular, expressa 
através do voto, deveria ser o cri-
tério de legitimação da ação go-
vernativa. Deveria.

Mas, na contramão do voto dos 
54 milhões de brasileiros que su-
fragaram Dilma Rousse� , Michel 
Temer optou por desconhecer a 
regra de legitimidade do voto que 
o elegeu como vice-presidente e, 
assim que foi empossado, iniciou 
uma brusca mudança de rumo.

O vice produziu uma mudança 
violenta de governo, através da sú-
bita destituição de um governo e sua 
substituição por outro, concretizan-
do uma radical inversão no rumo 
político, demonstrando pela prática 
a tese do golpe que depois nega e es-
conde de todas as formas possíveis.

In� amado também em boa 
parte por argumentos sem base ju-
rídica – como antipatia com a � gu-
ra da presidenta da República Dil-
ma Rousse� -, o golpe tomou seus 
contornos e já está produzindo 
seus efeitos nefastos – sobre a de-
mocracia e sobre os trabalhadores.

“Não importa se a arma do gol-
pe é um fuzil ou a vingança, não 
há meias palavras, o que está em 
curso é um golpe contra a demo-
cracia”, disse a presidenta Dilma 
Rousse�  em março passado.

Mais recentemente, em deba-
te acerca do rito do impeachment 
produzido no plenário do STF, o 
seu atual presidente Ricardo Lewa-
ndowski assinalava a gravidade 
do momento e lembrava que im-
pedimento ‘tem origens até numa 
expressão latina, que vem de impe-
dicare, que eram aqueles ferros que 
se colocavam nos prisioneiros para 
impedir que a pessoa caminhasse. 
Então, do que se trata aqui é exa-
tamente impedir a ação de um 
Presidente da República eleito por 
milhões de votos”.

O impeachment é uma violên-
cia contra a democracia.

Do golpe, produto da articula-
ção de interesses e forças políticas 
de direita, chegamos à manifes-
tação da essência ideológica da 

direita: a prepotência totalitária, o 
autoritarismo. O ato golpista trou-
xe as condições políticas para o 
Estado procurar uma forma de se 
sustentar que passa ao largo da de-
mocracia, dos direitos sociais e dos 
avanços populares.

Nesse rol, entram em cena, por 
exemplo, a Reforma da Previdên-
cia Social com elevação da idade 
mínima para a aposentadoria, e 
Reforma Trabalhista a partir da 
aprovação da prevalência do ne-
gociado sobre o legislado, trans-
formando em questão de tempo 
o � m de direitos conquistados ao 
longo de décadas de luta pela clas-
se trabalhadora.

A ideia é promover mudan-
ças profundas na Constituição 
de 1988, garantindo um Estado 
operado por uma maioria polí-
tica articulada com os objetivos 
de um crescimento com base na 
livre iniciativa, na livre compe-
tição e na busca por integração 
com os mercados externos. Isso 
signi� ca a retomada da política 

Imagine uma escola sem de-
bates políticos, sem movimento 
estudantil, sem análise histórica, 
pluralidade de ideias, questiona-
mentos e críticas dos estudantes. 
Para muitos, isto passaria tran-
quilamente como um relato da 
ditadura militar, mas a exempli-
� cação é ponto defendido por 
partidos conservadores da po-
lítica brasileira e vem ganhando 
força nas câmaras municipais ao 
redor do Brasil, no Congresso 
Nacional e na Câmara Legislati-
va do Distrito Federal.

Desde a formulação do Pro-
jeto de Lei nº 867/2015 pelo de-
putado federal Izalci Lucas (PS-
DB-DF), a proposta que institui 
a chamada Escola Sem Partido 
se espalha pelo País com o obje-
tivo de coibir o que seus autores 
chamam de processo de ideolo-
gização dentro de sala de aula. A 
proposta pretende “enquadrar” 
professores(as) que “doutrinem” 
ideologicamente os estudantes 
e até mesmo prender estes edu-
cadores em caso de descumpri-
mento da proposta, que passou 
a ser chamada ao redor do Bra-
sil de PL da Mordaça.  O apelido 
não foge em nada ao seu sen-
tido, já que a proposta é clara-
mente uma medida de mordaça 
e censura àqueles que têm, entre 
suas obrigações, abordar e ensi-
nar ideologias políticas, sociais, 
históricas e culturais aos estu-
dantes nas salas de aula.

Desde a fundação de Brasília, 
os(as) professores(as) e orienta-
dores(as) educacionais se carac-
terizaram pelo seu compromisso 
com uma educação democráti-
ca, inclusiva e de qualidade no 
Distrito Federal, pontos que co-

locaram a Capital Federal como 
referência na educação pública 
em todo o país. Travestida de 
uma medida que visa única e 
exclusivamente o � m das análi-
ses progressistas na grade curri-
cular e em materiais didáticos, 
o PL da Mordaça é, na verdade, 
mais uma tentativa de cercear a 
democracia e acabar com o de-
bate nas escolas, fator que cons-
trói diretamente a consciência 
crítica e política do estudante.

A primeira iniciativa para 
instituir a Escola sem Partido 
partiu do Legislativo � uminen-
se, com um projeto de lei do 
deputado estadual Flávio Bolso-
naro, � lho do deputado federal 
Jair Bolsonaro. O texto do PL nº 
2.974/2014 proíbe a ideologiza-
ção partidária na grade curricu-

lar e em materiais didáticos. O 
exemplo mais radical é o PL nº 
1.411/2014, do deputado federal 
Rogério Marinho (PSDB-RN), 
que prevê até pena de prisão 
para o(a) professor(a) acusado 
de “assédio ideológico”.

Para a presidente da Con-
federação Nacional dos Traba-
lhadores em Estabelecimentos 
de Ensino (Contee) e professo-
ra da PUC-São Paulo, Madale-
na Guasco, o objetivo do PL da 
Mordaça é aumentar o ódio e o 
conservadorismo no País. “Esse 
movimento está tentando pro-
por nas várias assembleias legis-
lativas, projetos de lei que vão 
desde vigilância do professor em 
sala de aula a punição através de 
mandado extrajudicial. Até ago-
ra, eles conseguiram aprovar so-

mente em Alagoas. Aqui em São 
Paulo o projeto foi engavetado. 
Agora, em nível nacional, eles 
estão aproveitando o debate dos 
parâmetros nacionais curricula-
res para introduzir o controle do 
conteúdo ensinado em sala de 
aula. Eles sabem que a iniciativa 
deles é inconstitucional, mas o 
que eles querem é criar um am-
biente de medo e perseguição. É 
disso que se alimenta o fascis-
mo”, analisa a professora.

 Censura no Distrito Federal
Na Capital Federal, o PL da 

Mordaça ganhou corpo com 
o Projeto de Lei n° 1/2015, da 
deputada distrital Sandra Faraj 
(SD). A exemplo dos demais 
projetos espalhados ao redor do 
País, este PL mostra um com-

pleto desapreço pela democra-
cia tão duramente conquistada 
pelo povo brasileiro, ao sugerir 
a censura de conteúdos e a � sca-
lização da liberdade de ensinar, 
retomando práticas autoritárias 
características dos períodos da 
ditadura militar.

Para o Sinpro, o projeto de lei 
impede os(as) professores(as) 
de ensinar e os(as) estudantes 
de aprender, onde o pro� ssio-
nal apenas emite o conteúdo, 
como se fosse um robô, sem 
provocar o diálogo e a re� exão, 
precarizando o ensino e censu-
rando a interação dentro da sala 
de aula. “Esse projeto rotula os 
professores como militantes de 
esquerda em sala de aula, o que 
é um completo absurdo. Há pro-
� ssionais que militam, outros 
sem partido, há professores de 
direita e de esquerda. Isso não 
pode ser interpretado como um 
risco de in� uência em sala. Nós 
defendemos uma escola plu-
ral, que incentive estudantes a 
discutir os fatos da história, da 
política e da atualidade, e, para 
isso, o debate não pode ser cer-
ceado”, analisa Rosilene Corrêa, 
diretora do Sinpro.

O Sindicato dos Professores 
é contra projetos como este por 
acreditar que é a partir da plu-
ralidade de ideias, de uma aula 
alicerçada em debates abertos 
e no respeito à democracia que 
teremos uma sociedade crítica, 
contextualizada e plural. Além 
de uma mácula signi� cativa na 
democracia brasileira, o Proje-
to de Lei da Mordaça compro-
mete de forma signi� cativa a 
busca por uma escola pública 
de qualidade.

Novas regras da previdência social trarão uma
série de prejuízos aos trabalhadores

Quem perde e quem ganha com o golpe contra dilma roussef?

Além de um golpe à democracia, o pl da escola 
sem partido é uma tentativa de mordaça

de privatização do patrimônio 
público, colocando-o a serviço 
dos interesses da iniciativa pri-
vada e adesão aos novos acordos 
de livre comércio, que impõem 
severas restrições e ajustes nas 

leis de seus países membros, es-
pecialmente no que diz respeito 
aos direitos sociais e trabalhistas.

Os mesmos que � zeram o 
golpe contra Dilma são os que 
querem acabar com a carteira 
assinada, férias, 13º, Consolida-

ção das Leis do Trabalho (CLT), 
ampliar a terceirização, alterar 
a participação da Petrobras na 
exploração do pré-sal, alterar o 
estatuto jurídico das empresas 
estatais transformando-as em 
sociedades anônimas, simpli� -
car os processos de concessão 
de licença ambiental para gran-
des obras, entre outras ações que 
tendem a prejudicar os traba-
lhadores.

Perdem o país e a
classe trabalhadora.
Erros – Já se disse que muitos 
erros foram cometidos, mas 
também já se constatou que não 
são os erros que o governo in-
terino de Temer procura elimi-
nar: são precisamente os muitos 
acertos da última década, acer-
tos dos governos Lula e Dilma.

A lógica é descontruir as 
boas iniciativas sociais, enalte-
cer os erros e enterrar de vez um 
projeto político popular para o 
Brasil, empurrando goela abaixo 

da sociedade um projeto entre-
guista – ampla e reiteradamente 
vezes rejeitado nas urnas.

É sempre bom lembrar que a 
legalidade do mandato de Dil-
ma Rousse�  é baseada na nos-
sa própria Constituição e foi 
legitimamente conquistado nas 
eleições de 2014, com mais de 
54 milhões de votos. Nenhum 
crime pesa contra a presidenta e 
seu mandato deve ser preserva-
do e defendido.

Responsáveis pelo golpe.
O presidente nacional da 

CUT, Vagner Freitas, alerta o 
trabalhador e diz que é fun-
damental avaliar quem são os 
verdadeiros responsáveis pelo 
golpe. O dirigente lembra que os 
responsáveis pelo impeachment 
são os mesmos que criticam a 
política de valorização do salá-
rio mínimo, defendem a tercei-
rização sem limites e repudiam 
as políticas de igualdade de gê-
nero e raça.

Luta constante do Sinpro, a Base Nacional Comum Curricular tem entre seus objetivos melhorar a formação de professores

O Sinpro participou do lançamento da Frente Parlamentar Mista em Defesa da Previdência Social, no Senado Federal

Os protestos contra o golpe e pelo respeito à democracia tomaram as ruas do País  Trabalhadores também protestaram contra o governo ilegítimo de Michel Temer

“Não importa se 
a arma do golpe 
é um fuzil ou a 

vingança, não há 
meias palavras, o 
que está em curso 
é um golpe contra 

a democracia”. 

Presidenta da República 
Dilma Rousse� 



Assim como nos tem-
pos de exceção, a 
Educação pública 
brasileira está hoje se-

riamente ameaçada por setores 
políticos reacionários e oportu-
nistas – aliado à falta de compre-
ensão do que está em jogo por 
parte das pessoas.

Travestidas de “salvadoras”, 
medidas como “militarização”, 
entrada de Organizações Sociais 
(OS) na gestão escolar ou mes-
mo a privatização estão em alta, 
rea� rmando a lógica empresa-
rial em que se prioriza metas ao 
invés de questões pedagógicas, 
abre brechas para cobrança de 
mensalidades, precariza e deses-
tabiliza as condições de trabalho 
dos professores, entre outros inú-
meros problemas.

As chamadas Organizações 
Sociais, a princípio, foram vendi-
das como estruturas capazes de 
dar mais agilidade à gestão, esca-
pando dos entraves criados para 
entidades públicas. Começaram 
na área da saúde e agora estão 
sendo “testadas” na educação.

O roteiro nós já conhecemos. 
O Estado irá terceirizar escolas 
que já têm boa infraestrutura e 
qualidade razoável de ensino. 
Algumas organizações darão um 
verniz nessas escolas a � m de dar 
a impressão, à opinião pública, de 
que o modelo é um sucesso.

Quando a sociedade civil se 
der conta, ela terá um serviço ge-
neralizado com professores pre-
carizados, que podem ser facil-
mente substituídos e submetidos 
a planos decididos por burocratas.

O professor Wanderson Fer-
reira Alves – doutor em educa-
ção pela USP e coordenador do 
Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade 
Federal de Goiás – faz seriíssi-
mo alerta sobre os perigos deste 
tipo de gestão das escolas. Em 
Goiás, trágicas experiências das 
OS e da militarização estão em 
estado avançado

Ele a� rma que o “ano de 2016 
tem um gosto amargo para a 
educação goiana: o governo do 
Estado (Marconi Perillo, PSDB) 
decidiu que escolas serão trans-
feridas para Organizações So-
ciais (OS). Mas, atenção com o 
remédio: quando o diagnóstico é 
equivocado, as ações ao invés de 
ajudarem, prejudicam”.

Neste sentido, cita pesquisa do 
Center for Research on Education 
Outcomes, ligado à universidade 
de Stanford, nos EUA. Esse órgão 
publicou um estudo intitulado 
National Charter School Study, o 
qual aponta que alunos matricula-
dos em escolas públicas com ges-
tão privada em 26 estados daque-
le país, em grande escala, tinham 
desempenho semelhante aos das 
escolas públicas tradicionais e, em 
alguns casos, até inferior.

Mas o alerta maior do doutor 
Wanderson não é esse. Ele pon-

dera que escolas militarizadas ou 
privatizadas tendem, naturalmen-
te e com o tempo, a excluir alunos 
com per� l socioeconômico mais 
baixo, negros ou os que apresen-
tem alguma de� ciência. Por quê? 
Ora, para justi� car a militariza-
ção ou a privatização, os gover-
nos querem mostrar à sociedade 
que esse modelo é e� ciente e que 
os estudantes se destacam nos 
exames feitos pelo próprio poder 
público, como o IDEB ou ENEM, 
por exemplo.

Com isso, investem nos alunos 
mais destacados (que existem em 
qualquer escola), e nos de famílias 
mais estruturadas, porque estes, 
por razões óbvias, têm melhores 
oportunidades de acompanha-
mento também em casa. Os de-
mais são deixados de lado ou até 
sutilmente convidados a sair.

É aí que negros ou alunos com 
alguma de� ciência são discrimi-
nados, por conta do preconceito 
que sofrem ainda praticamente 
no mundo todo. A pesquisa do 
Center for Research on Education 
Outcomes traz dados sobre isso.

“A escola pública tradicional-
mente, pondera o doutor, nasceu 
em oposição a tudo o que foi an-
teriormente descrito. O ideário da 
escola pública, aquele que anima-
va Condorcet à época da Revolu-
ção Francesa, é o de uma institui-
ção que acolhe a todos, promove 
a igualdade entre desiguais e serve 
de fundamento para a democra-
cia. É a escola que acolhe brancos 
e negros, homens e mulheres, não 
importando credo religioso, ní-
vel cultural ou per� l socioeconô-
mico. Essa escola é a que precisa 
ser fortalecida. Ela contribui na 
promoção da igualdade, não de 

desigualdade. Ela aproxima, não 
afasta pessoas”.

Por � m, o educador cita o caso 
de empresários que passaram a 
gerir escolas, desviaram dinheiro 
público e desapareceram fechan-
do os estabelecimentos de ensino. 
O jornal New York Times publi-
cou matérias sobre isso.

Implantação de modelo ame-
ricano nas escolas públicas

No âmbito mercadológico, 
vários fatores colaboram para a 
privatização da educação pública. 
Com base no modelo das char-
ter schools americanas (modelo 
americano que o governo de Goi-

ás coloca como padrão a ser ado-
tado no estado), Marconi Perillo 
tenta privatizar a educação públi-
ca de forma autoritária e unilate-
ral sem dialogar com a categoria, 
com o sindicato que a representa, 
muito menos com a comunidade 

escolar a melhor opção para a me-
lhoria da escola pública. Algumas 
razões para esta mudança podem 
ser analisadas abaixo:

– Reduzir investimentos na área 
educacional, pois as charters 
são mais baratas;

– Controlar os professores para 
ensinar para o teste e melhorar 
médias;

– As charters não têm estabilida-
de e o professor que não melho-
ra a média é demitido;

– Eliminar vários servidores 
públicos e reduzir os gastos 
com a aposentadoria;

O fato é que o magistério públi-
co do País enfrenta uma política ne-
oliberal e de privatização de vários 
setores. O estado de Goiás é apenas 
um destes exemplos. Os professores 
do país e os sindicatos estão mobi-
lizados para travar este projeto. “É 
uma situação que prejudica toda 
escola pública, especialmente os 
professores que perdem a carreira e 
a estabilidade. Ao perder a carreira 
e a estabilidade, a condição da qua-
lidade da escola pública de Goiás é 
bastante reduzida. Não podemos 
aceitar que o dinheiro público seja 
repassado para a iniciativa privada 
cuidar de uma atividade que é de-
ver do governo”, enfatiza a presiden-
te do Sintego, Bia Lima.

Segundo o presidente da 
CNTE, Roberto Leão, a terceiri-
zação e a entrega das escolas para 
gestão de organizações sociais só 
pioram o quadro. “Organização 
Social é privatização da educação. 
É entregar a escola pública para 
organizações que, na verdade, 
como é o caso de Goiás, onde as 
OS que se candidataram a partici-

par do programa de privatização 
do governo de Goiás foram cria-
das há pouco tempo e todas são 
de propriedade de donos de escola 
particular, portanto são entidades 
interessadas no dinheiro público, 
e nós temos que combater isso. 
Isso é fazer com que um direito da 
sociedade, da população, da clas-
se trabalhadora, principalmente, 
que é quem se utiliza da escola 
pública, sirva pra subsidiar lucro 
de empresário de escola, que vê a 
educação somente como merca-
doria”, a� rma Leão.

Militarização da gestão
Outro ponto contrário ao 

pleno desenvolvimento do di-
reito das crianças é o crescente 
número de escolas cuja gestão 
foi entregue para a Polícia Mili-
tar. Ao todo, mais de 50 escolas 
estão sendo geridas pela PM em 
Goiás, Minas Gerais e Bahia.

Nesse modelo, os diretores ci-
vis são substituídos por policiais 
armados que passam a adminis-
trar essas escolas com o objetivo 
de garantir a ordem e a disciplina 
escolar. Em Goiás, os alunos são 
obrigados a comprar fardas que 
custam entre R$ 500 e R$ 700, e 
as liberdades de professores e es-
tudantes são restringidas.

“Sob o pretexto de paci� car a 
escola e melhorar os indicado-
res educacionais, as escolas es-
tão sendo entregues para gestão 
da PM e isso é uma violação do 
dever de formar para a cidada-
nia, é incompatível com a gestão 
democrática e, na maioria dos 
casos, restringe o direito de li-
berdade dos professores e estu-
dantes”, adverte a diretoria cole-
giada do Sinpro.
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Não a militarização, privatização e entrega 
das escolas públicas às os

Organização Social 
é privatização 
da educação. É 

entregar a escola 
pública para 
organizações 

que, na verdade, 
foram criadas há 
pouco tempo e são 

de propriedade 
de donos de 

escola particular, 
portanto, são 

entidades 
interessadas no 
dinheiro público

Professores e representantes de vários sindicatos do país participaram de ato contra a implantação das OS em Goiânia


